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OFICINA DO PLANO PLURIANUAL PARTICIPATIVO 2008 - 2011  
MACRO REGIÃO DO LITORAL OESTE  

 

DADOS DA OFICINA 

Data:  30 de Maio de 2007, Quarta - feira 
Local: Sede Itapipoca - Auditório do CETREDI 
                  Sede Camocim - Auditório do Colégio Nossa Senhora de Lourdes  
Horário:  08:00 – 18:00h 
 
 
OBJETIVO:  

 

 “Discutir os temas críticos e as propostas de solução da região" 

 

METODOLOGIA DE TRABALHO: 

Palestras, discussões em plenárias e trabalhos em grupos 
 

 

 

 

 

 

 

 



PARTICIPANTES: 

Estiveram presentes 219 participantes,sendo 118 na oficina de Itapipoca e  101   em Camocim . O publico 
participante envolveu os diversos segmentos entre  lideranças da região das esferas governamentais em nível 
municipal, estadual e federal, empresários e representantes de entidades patronais, representantes de 
entidades de trabalhadores, ONGs, institutos de pesquisa, escolas técnicas, universidades públicas e privadas, 
representantes do poder legislativo e judiciários e estudantes.   
 
 
RESULTADOS: 

Os principais resultados da Oficina, poderão ser vistos e estão abaixo elencados por tema: 
 
 Educação e Ciência e Tecnologia 

 Cultura, Turismo, Esporte.  

 Assistência Social,  

 Saúde 

 Segurança pública e justiça 

 Agricultura Familiar, Agronegócios, Indústria e Serviços 

 Infra-Estrutura/Recursos Hídricos 

 Habitação, Saneamento e Meio-Ambiente.   

 Dimensão Político – Institucional.  

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
                                                       RESULTADOS DA OFICINA  

                                                                   Sede: Itapipoca 
 

                                                                                                 MUNICÍPIOS PRESENTES: Itapipoca, Amontada,  

                                                                                                 Apuiarés,  Miraíma, Paracuru, Paraipaba, 

                                                                                                 Pentecoste,  São Luís do Curu, Tejuçuoca, Trairi e  

                                                                                                 Uruburetama. 
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MATRIZ ANALÍTICA DOS TEMAS CRÍTICOS 

 

REGIÃO: Litoral Oeste                                                                                                                                 DATA: 30/05/07 

LOCAL: Itapipoca 

RELATOR: Carlos Uchoa 

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária                      ÁREA TEMÁTICA: Educação Básica, Profissionalizante e Superior 

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Estrutura física insuficiente 
(escolas públicas) 

- Apoio financeiro para construção, ampliação e reforma das escolas públicas e construção de 
quadras poliesportivas e creches. 

- Transporte Escolar insuficiente. 
- Criação de um Programa Estadual de Transporte Escolar para alunos do Ensino Médio. 

- Aquisição de veículos 

- Recursos da Merenda Escolar 
insuficientes, resultando em baixo 
nível nacional. 

- Assistência técnica, formação e capacitação para os profissionais envolvidos na alimentação 
escolar. 

- Ampliar o Programa de Merenda Escolar através da CONAB. 

- Baixa qualidade do ensino. 

- Formação eficiente para gestores e professores; 

- Criação de um Sistema de Avaliação e Monitoramento para os profissionais da educação; 

- Criação de um Sistema permanente dos Indicadores Educacionais; 

- Ampliação da Jornada Escolar; 

- Criação de um Centro de Atendimento ao Aluno com necessidades educacional especial 

- Baixa formação e valorização do 
docente. 

- Elaboração do Plano de Cargos e Carreira dos profissionais da educação. 

- Promover concurso público; 



- Formação inicial e continuada dos docentes. 

- Função Social da Escola 

- Formação e valorização dos colegiados; 

- Desenvolvimento de atividades sócio-educativas: Esporte, dança, música, arte e teatro. 

- Ampliar programas de apoio ao estudante de baixa renda a fim de obter ingresso nas universidades. 

- Ampliação da educação infantil; 

- Carência de cursos 
profissionalizantes. 

- Criação de Centros de Formação Profissional. 

- Oferta de cursos no Sistema  

- Criação de Escolas Técnicas para região. 

 
 

RELATOR: Angelina Farias B. Freitas 

IDÉIA – FORÇA:                                                                        ÁREA TEMÁTICA: Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

Ações intersetoriais  

- Falta saneamento Básico 
- Implantação/ ampliação dos serviços de abastecimento d´água, esgoto sanitário, urbanização de 
vilas e comunidades, estradas ligando o sertão do litoral. 

- Deficiência na qualificação profissional. - Capacitação de mão-de-obra empresariado – auxiliares. 

- Falta de deficiência na 
segurança/informação 

- Fortalecimento da polícia, sinalização, controle e policiamento das vias. 

- Falta preservação do meio 
ambiente 

- Definição de critérios para licenciamento ambiental em áreas de preservação – adquiridas para 
instituições de hotéis. 

TURISMO  

- Falta interiorização do turismo - Dinamização nas liberações de recursos e projetos já contratados (PRODETUR). 

- Monopólio do sistema de 
transporte aéreo internacional 
beneficiando na sua maioria as 
grandes operadoras. 

- Instituição e criação de rotas turísticas (Sertão-Litoral) 



CULTURA  

- Falta de espaços culturais (instituir 
centros culturais, museus, 
bibliotecas etc.) 

- Apoio por parte da SETUR na divulgação/realização dos eventos (regata, gastronomia, festas 
tradicionais, feiras etc.) 

- Pouco trabalho voltado ao resgate 
das manifestações culturais 
(festejos, comidas, danças). 

- Construção de centros culturais com referência cultural nos municípios. 

- Precário sistema educacional, 
voltado às questões culturais, 
definição de um modelo curricular 
na escola. 

- Definição de políticas permanentes para resgate de cultura. 

- Falta deficiência de práticas 
alternativas voltadas ao resgate da 
cultura.  (Banda de Músicas, 
esportes, quadras esportivas). 

- Implantação de grade curricular, tendo como objetivo o resgate e questões culturais. 

- Falta capacitação voltada às artes 
cênicas. 

- Implantação de centros ou atividades auxiliares/complementares tais como: Banda de Música, 
Quadras, Centros Esportivos, Capacitação/Qualificação para Artes, Cinemas, Biblioteca, Qualificação 
da Mão-de-Obra voltadas as questões culturais ex: Mestres, professores, agentes culturais etc. 

ESPORTE E LAZER  

- Falta de diversidade esportiva nos 
municípios. 

- Inclusão da educação física como obrigatoriedade no currículo de extensão rural. 

- Falta de espaço de lazer nos 
municípios. 

- Implantação de um balneário no Rio Mundaú e revitalização dos Balneários já existentes. 

- Criação de Hotel Escola Regional para capacitação. 

- Fortalecimento da cadeia produtiva do artesanato no Ceará. 

 

 

 

 

 



RELATOR: Lucileide Veras 

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária                             ÁREA TEMÁTICA: Assistência Social/Segurança Pública/Justiça   

                                                                                                                                 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

ASSISTÊNCIA SOCIAL  

- Ociosidade da juventude rural. 
- Qualificação profissional para os jovens voltada para as potencialidades da região, revitalizando os 
CVT`s existentes. 

- Aumento do consumo de drogas. - Implantação de CREAS Regionais. 

-Violação dos direitos 
-Revitalização dos Programas existentes, voltados ao combate da violação dos direitos, fortalecendo 
a intersetorialidade 

- Não existe sistemática de monitoramento 
e avaliação dos projetos, programas e 
serviços voltados para criança e adolescente. 

- Fortalecimento das instâncias de controle social. 

- Desestruturação familiar. - Aumento do nº de municípios abrangidos pelo PROARES. 

- Desrespeito aos critérios de 
elegibilidade dos programas sociais 
por parte do Poder Público. 

- Fortalecimento das instâncias de controle social. 

- Inexistência de estrutura física e 
de recursos humanos para 
acolhimento de crianças e 
adolescentes sem vínculos 
familiares. 

- Implantação de Centros de Acolhimento à criança e adolescentes sem vínculos familiares. 

- Fortalecimento das atividades artísticas, culturais e esportivas, aproveitando estruturas físicas 
existentes (CVT´s, PROARES, Escolas). 

- Violência e apropriação indevida 
do benefício dos idosos. 

- Criação de Conselhos Municipais para Idosos. 

- Desconhecimento por parte dos 

idosos da legislação atinente a 
proteção do idoso. 

- Articulação com Secretaria de Educação na perspectiva de inclusão do tema: estatuto do idoso nas 
atividades escolares. 

- Inexistência dos Conselhos 
Municipais para idosos. 

- Criação de Conselhos Municipais para Idosos. 

 



- Inexistência de Políticas Públicas 
voltadas ao deficiente. 

- Criação de centros regionais de habilitação para pessoas com deficiência. 

- Aumento do nº de municípios beneficiados com recursos do FECOP para idoso e deficiente 

- Preconceito por parte da 
sociedade. 

- Formação de Recursos Humanos para trabalhar com essa demanda. 

- Falta da assistência adequada e 
fortalecimento de medicamentos 
para idosos e deficientes. 

- Transparência na aplicação dos recursos do SUS. 

-Violência contra a mulher - Criação de Delegacias Regionais de Defesa da Mulher. 

- Insegurança alimentar e 
nutricional. 

- Articulação no âmbito das regiões e municípios de programas de segurança alimentar e nutricional. 

- Fortalecimento e integração das entidades para compor a rede de segurança alimentar e nutricional 
na região. 

- Desconhecimento dos Programas 
existentes na área de segurança 
alimentar e nutricional. 

- Divulgação da Política de Segurança Alimentar e dos mecanismos de acesso aos programas 
relacionadas a esta política. 

 

- Falta de conhecimento e 
discussão da legislação existente 
sobre o tema: Equidade étnico-
racional e de gênero. 

- Divulgação no âmbito da educação formal e informal e discussão acerca da problemática existente. 

SEGURANÇA PÚBLICA/JUSTIÇA  

-Falta de presídios agrícolas - Criação de presídios agrícola regional, distantes dos Centros Urbanos. 

- Falta de formação dos policiais. 

Que o Estado assuma os gastos com segurança pública. - Baixos Salários 

- Falta de Veículos e equipamentos. 

- Sobrecarga de responsabilidade 
financeira repassada para os 
municípios pelo Estado. 

-Que o Estado assuma os gastos com segurança pública. 

- Falta de concursos públicos com 
salários dignos. 

- Realização de concursos na área de segurança pública, com salários dignos e implantação de 
PCCS. 

- Inexistência de planos de cargos, 
carreiras e salários. 

- Realização de concursos na área de segurança pública, com salários dignos e implantação de PCCS. 



- Falta de batalhão da P.M - Construção de um batalhão da P.M (Regional) 

- Falta de apoio da comunidade – 
denúncias. 

- Fortalecimento do Programa de Polícia Comunitária com a criação de Conselhos Regionais de 
Defesa Social. 

- Falta de fiscalização no trabalho 
por parte dos superiores. 

- Capacitação permanente para os profissionais que atuam na área da segurança. 

- Formação de equipe multidisciplinar no Judiciário. 

 

RELATOR: Matheus 

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária                                             ÁREA TEMÁTICA: Saúde   

                                                                                                                                

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

Promoção da Saúde  

- Falta de intersetorialidade nas 
ações de promoção da saúde. 

- Escola Promotora da Saúde 

- Capacitação dos professores pela Escola de Saúde Pública e SEDUC. 

- Inserção de novas práticas de forma sistemática/permanente voltadas para a promoção da saúde 
nas escolas. 

- Integrar todas as áreas dos três níveis de governo para fortalecer a promoção da saúde nas escolas 
promotoras. 

- Falta de rotina de Promoção da 
Saúde (dentro do PSF). 

- Integrar as áreas dos três níveis de governo para fortalecer a promoção da saúde nas unidades de 
saúde da família. 

- Falta de recursos específicos para 
a promoção da saúde. 

- Direcionar recursos para a promoção da saúde. 

- Falta de capacitação dos 
profissionais para a promoção da 
saúde. 

- Capacitação dos profissionais para a promoção da saúde. 

Atenção Primária  

- Estrutura das U.B.S precárias. 
- Maior aporte de recursos da União e do Estado para construção, reforma e equipamentos para as 
U.B.S. 



- Recursos díspares entre o 
incentivo destinado pelo Ministério 
da Saúde às equipes dos PSF´s e o 
que realmente são pagas pela 
Prefeitura. 

- Aumento do incentivo às equipes do PSF pelo Ministério da Saúde. 

- Falta de profissionais médicos 
- Melhoria salarial e capacitação permanente dos profissionais de saúde na promoção, prevenção e 
recuperação da saúde. 

- Altas rotatividades dos médicos. 

- Falta de PCCS 

- Faltam carros para equipes dos 
PSF´s. 

- Aumento do incentivo às equipes do PSF pelo Ministério da Saúde. 

- Desumanização na atenção. 
- Melhoria salarial e capacitação permanente dos profissionais de saúde na promoção, prevenção e 
recuperação da saúde. 

- Falta de situação dos profissionais 
na promoção da saúde. 

- Demanda maior que a oferta no 
atendimento odontológico. 

- Garantir 01 profissional Dentista e 01 Técnico de Higiene Dental por equipe de PSF. 

- Falta de prevenção do câncer de 
Próstata. 

- Capacitar melhor os profissionais para a detecção precoce do Câncer de Mama e Próstata. 

- Falta de implementação da política 
de atenção ao idoso. 

- Implantar uma política humanizada de atenção ao idoso. 

- Deficiência na atenção no pré-
natal/puerpério. 

- Intensificar as ações de atuação do PSF (pré-natal e puericultura). 

- Alto índice de gravidez na 
adolescência. 

- Informação e acesso as adolescentes aos métodos contraceptivos. 

- Deficiência da Assistência 
Farmacêutica. 

- Fortalecimento da Assistência Farmacêutica e implantação de farmácias populares. 

Atenção Secundária  

- Subfinanciamento da atenção 
hospitalar. - Maior aporte de recursos do Ministério da Saúde e do Tesouro do Estado para a média 

complexidade. 
- Número reduzido de hospitais pólo. 

- Falta de financiamento do Tesouro 
do Estado para hospitais 
intermediários. 

- Maior aporte de recursos do Ministério da Saúde e do Tesouro do Estado para a média 
complexidade. 



- Baixo per capita SUS (repasse) 
para o Estado na média 
complexidade. 

- Falta de acesso da população as 
especialidades médicas e exames 
complementares. 

- Construção de centros de especialidades médicas, odontológicas, reabilitação funcional e exames 
complementares. 

- Falta de acesso as especialidades 
odontológicas. 

- Construção de centros de especialidades médicas, odontológicas, reabilitação funcional e exames 
complementares. 

- Altos índices de mortalidade 
materna e infantil. 

- Maior capacitação das equipes principalmente os médicos na assistência ao parto. 

- Garantir melhor estrutura aos Centros Obstétricos Hospitalares. 

- Implantar parto humanizado em todos os hospitais que têm serviço de obstetrícia. 

- Falta de acesso aos meios de 
detecção precoce do câncer. 

- Garantir meios mais modernos e eficazes de detecção precoce do câncer de mama. 

- Falta de médicos especialistas nos 
hospitais pólos e intermediário. 

- Aumentar o nº de vagas nas residências médicas de acordo com a realidade e demandas do SUS. 

- Falta de resolutividade aos 
hospitais pólos. 

- Contratação de mais especialistas. 

- Inexistência de atendimento pré-
hospitalar (SAMU). 

- Implantação dos SAMU’s regionais. 

- Falta de acesso a Centros de 
Reabilitação. 

- Construção de centros de especialidades médicas, odontológicas, reabilitação funcional e exames 
complementares. 

- Número insuficiente da CAPS. - Aumento do número de CAPS 

Atenção Terciária  

- Superlotação dos hospitais 
terciários nas macrorregiões 
comprometendo o atendimento. 

- Ampliação de leitos terciários. 

- Aumento da Resolução da alta complexidade. 

- Equipamentos hospitalares 
sucateados. 

- Aquisição de equipamentos hospitalares. 

- Falta de concurso público para 
profissionais para estabelecer carreiras 
do Estado e implantação do PCCS. 

- Realização de concursos públicos. 

- Implantação do PCCs (Urgente!!!) (Urgentíssimo!!!) 



- Falta de leitos para atendimento 
da alta complexidade. 

- Ampliação de leitos terciários. 

- Falta de acesso as cirurgias 
eletivas. 

- Aumento das metas para cirurgias eletivas. 

- Falta de UTI neonatal infantil e 
adulto. 

- Implantação de UTI´s Neo natal da macrorregional em Sobral e melhor distribuição dos leitos de UTI 
adulto, infantil e neonatal nas demais microrregionais. 

Vigilância a Saúde  

- Prevalência da Dengue - Ações permanentes de prevenção e combate a DENGUE. 

- Falta de aterro 
sanitário/saneamento básico e 
matadouros. 

- Disponibilização de recursos das esferas estadual e federal para construção de aterro sanitário, 
saneamento e matadouros. 

- Precarização da vigilância sanitária. 

- Disponibilização de recursos. 

- Capacitação profissional e 

- Melhoria da infra-estrutura 

- Indefinição da condição funcional 
dos agentes de endemias. 

- Regularização via governo federal e estadual da situação funcional dos agentes de endemia com a 
criação dos vínculos formais de trabalhador. 

 

RELATOR:  

IDÉIA – FORÇA: Economia para uma Vida Melhor                           ÁREA TEMÁTICA: Agricultura Familiar, Agronegócios 
 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Deficiência de Assistência técnica 
na região. 

- Ampliação e aperfeiçoamento do serviço de Assistência Técnica. 

- Implantar o Programa de Assistência Técnica da Pesca 

- Ampliar os convênios com os municípios 

- Dificuldade de Acesso ao crédito 
para: Agricultura e Pesca. 

- Facilitar o acesso ao crédito – diminui taxa de juros 

- Disponibilizar mais recursos 

- Facilitar a emissão do documento de aptidão do PRONAF (DAP) 

- Aumentar o limite e carência do financiamento 

- Acompanhamento sistemático do crédito agrícola e pesca 



- Problemas de acesso a terra. 

- Elaborar e executar programa de reforma agrária de acordo com a realidade regional. 

- Desburocratização do acesso a terra. 

- Implantar o programa de regulamentação fundiária. 

- Dificuldade da regulamentação 
fundiária 

- Implantar um Programa de Regulamentação Fundiária. 

- Isenção taxa para registro dos dois módulos rurais. 

- Baixa qualidade dos Produtos 
Agrícolas 

- Programa de capacitação dos produtos. 

- Implantação de armazém em cada município 

- Implantação de unidades de resfriamento do leite na região. 

- Incentivo a criação de unidades de beneficiamento aos produtos agropecuários. 

-Dificuldade na comercialização aos 
produtos agrícolas. 

-Apoio a revitalização das Associações e Cooperativas. 

 
- Ausência de incentivo ao 
associativismo e cooperativas. 

- Capacitação de gestores para Associações e Cooperativas. 

- Deficiência da educação 
(tecnologia) do homem do campo 
direcionadas as atividades agrícolas. 

- Apoio ao funcionamento da escola técnica rural em Umirim. 

- Inclusão de técnicos agrícolas na grade curricular. 

- Programa/curso de aperfeiçoamento dos produtos agrícolas para mulheres (Produção de Bolos, 
Doces, etc). 

- Criação de escola agrícola regional 

- Falta de políticas/Programas de 
Produção Agroecológica. 

- Programa de capacitação para produção de agroecológico. 

- Inclusão na grade curricular das questões ambientais. 

- Políticas Públicas de uso racional nos recursos naturais da região. 

- Falta de apoio a agricultura irrigada. 

- Desburocratizar a outorga do uso da água. 

- Uso da tarifa de energia durante o período diário. 

- Criar mecanismo de modernização do Sistema de Irrigação. 

- Programa de incentivos aos pequenos projetos de irrigação Ex. Mandalas 

- Falta de apoio a piscicultura e a - Facilitar a outorga no uso da água para piscicultura. 



pesca artesanal.  - Curso voltado para pesca artesanal. 

- Crédito para pesca artesanal 

- Garantir segurança e fiscalização para pesca artesanal. 

Desestruturação da cadeia produtiva 
do caju 

Implantação de um grande programa de cajucultura na região, gerando emprego no campo e na 
indústria de beneficiamento. 

Recursos Hídricos  

- Infra-estrutura Hídrica insuficiente e 
centralizada. 

- Construção de açudes e poços profundos e barragens. 

- Construção do açude Gameleira (Itapiuna, Trairi, Tururu). 

- Construção do açude Missi (Miraíma). 

- Construção do Riacho do Paulo em Apuiarés. 

- Construção do açude do Choro (Tejuçuoca). 

- Construção do açude Barra do Macaco (Amontada) 

- Má gestão dos recursos hídricos - Aperfeiçoamento de pessoal e área tecnológica da COGERH. 

-Degradação ambiental das margens 
do Rio Curu. 

- Promover a recuperação das matas ciliares. 

- Incentivar o tratamento de esgoto das indústrias da região. 

- Exigir eficiência da SEMACE e da COGERH em ralação com as Leis. 

Indústria e Comércio  

- Inexistência de política de atração 
industrial para região. 

- Elaborar e executar programa de atração industrial. 

- Insuficiência de políticas voltadas 
ao apoio e fortalecimento das micros 
e pequenas empresas. 

- Programa de fortalecimento a micro e pequena empresa. 

- Baixa qualidade de mão-de-obra 
industrial e comercial. 

- Programa de Qualificação Profissional. 

- Deficiência industrial na área de 
C&T. 

- Unidade de capacitação tecnológica na região. 

Infra-estrutura 
(Estradas/Energia/Comunicação)  

- Deficiência de comunicação - Ampliar o sistema de telefonia fixa pública e móvel. 



- Deficiência da malha viária na 
região. 

- Recuperação da malha viária da região. 

- Asfaltar trecho Paracuru-Poço Doce-Paraipaba 

- Construir Apuiarés – BR 222. 

- Construir BR 222 – Tejuçuoca. 

- Construir a estrada da Banana em Itapipoca. 

- Deficiência na energia rural - Ampliação do programa de energia trifásica do meio rural em toda a região. 

- Falta de incentivo ao transporte 
coletivo 

 

Indústria e Comércio  

- Carga Tributária.  

- Falta de fiscalização no 
cumprimento das leis trabalhistas. 

- Cobrar do Ministério do Trabalho mais fiscalização. 

 

RELATOR:  

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária               ÁREA TEMÁTICA: Saneamento, Abastecimento, Habitação   

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

AÇÃO INTERSETORIAL  

- Falta de planejamento (integração 
entre órgãos executores) 

- Implementar Programa de Saneamento Básico e Abastecimento: Adutora, Rede de Esgotos, poços 
profundos, cisternas, barragens, estação de tratamento de água e esgoto; 

SANEAMENTO/ABASTECIMENTO  

- Falta de manutenção e tratamento 
do sistema de saneamento. 

- Garantir a manutenção dos sistemas de tratamento e saneamento. 

- Falta de saneamento e abastecimento; - Implantação de aterros sanitários consorciados; 

- Faltam estudos das necessidades 
(diagnóstico). 

- Capacitar equipe técnica para elaboração de diagnóstico participativo; 

- Falta de aterro sanitário; - Implementar e garantir o sistema integrado de execução das ações; 

 



- Falta um programa de 
revitalização, urbanização, e 
reurbanização das mananciais. 

- Implementação de projeto de reurbanização e revitalização das mananciais hídricas (rios, lagoas, 
fontes). 

- Falta de água potável; -Construção dos açudes da Gameleira, Missi Riacho do Paulo, Ipu (São Bento, Ingá (Tejuçuoca) 

- Falta de sistema de tratamento 
d´água. 

 

- Altas taxas de água cobradas pela 
CAGECE. 

- Garantir taxas compatíveis e diferenciadas de acordo com a renda das famílias; 

- Falta fiscalização. - Garantir fiscalização e monitoramento para conclusão das obras; 

HABITAÇÃO   

Falta de cumprimentos dos critérios 
para distribuição das casas 
populares. 

- Garantir o cumprimento dos critérios técnicos para atendimento da população carente; 

- - Falta habitação popular - Implementar programa de habitação popular em todos os municípios. 

. - Faltam recursos para 
manutenção, melhorias e reformas 
das habitações 

- Implementar programa de substituição de casas de taipa por alvenaria na zona rural. 

- Implementar programa para reforma das casas da área de assentamento do Estado (IDACE). 

- Falta parceria entre Governo do 
Estado e o PSH zona Urbana e 
Rural. 

- Ampliação do programa de melhoria habitacionais. 

- Implementar programa de substituição de casas de taipa por alvenaria na zona rural. 

- Obras inacabadas - Garantir fiscalização para conclusão das obras; 

- Falta cadastro imobiliário único. - Implementar cadastro imobiliário único para controle da distribuição dos títulos de posse; 

- Falta destinação e prioridade de 
recursos do FECOP para habitação. 

- Garantir prioridade nos recursos do FECOP, junto a C.E.F. com base na Resolução 460 – FGTS 
(contra partida dos municípios). 

- Falta programa habitacional para 
município com menos de 50 mil 
habitantes. 

Construir vilas rurais com infra-estrutura etc. 

MEIO AMBIENTE  

- Poluição dos mananciais. - Implementação de programas de Educação Ambiental nas Escolas. 

- Desmatamento inadequado. - Garantir a substituição dos fogões a lenha por fogões energéticos. 

- Uso inadequado de agrotóxico. - Melhorar a estrutura de fiscalização e capacitação de quadro técnico. 



- Falta comprometimento dos 
órgãos competentes. 

 

- Falta aplicação da legislação. - Garantir a aplicação da legislação vigente. 

- Faltam recursos para os órgãos de 
fiscalização 

- Melhorar a estrutura de fiscalização e capacitação de quadro técnico. 

- Falta elaboração e implantação de 
planos diretores. 

- Garantir a aplicação dos planos diretores e a elaboração e implementação dos novos planos nos 
municípios. 

- Falta de política agrícola para uso do solo. 
- Implementar programas de acesso a instrumentos e equipamentos de mecanização agrícola para 
agricultores familiares 

- Falta coleta seletiva e 
envolvimento da comunidade com 
programas de Educação Ambiental. 

- Instituir programa de coleta seletiva e implantação de indústria de reciclagem. 

 

RELATOR: Francisco Carlos Alves de Lima 

IDÉIA – FORÇA: Gestão Ética, Transparente e Participativa                         ÁREA TEMÁTICA: Dimensão Político Institucional do 
Desenvolvimento Sustentável 

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Falta de engajamento entre os 
entes federal, estadual e municipal. 

- Promover encontros regionais reunindo representantes dos governos municipais, estadual e federal 
para discutir a possibilidade da realização de ações conjuntas na região, podendo contar também 
com a participação de representantes de outras entidades para ampliar as discussões locais e 
regionais. 

- Faltam ações concretas por parte 
do governo federal. Aliar o discurso a 
prática. 

- Dificuldades quanto ao 
atendimento por parte das 
concessionárias de serviços 
públicos. 

- Fragmentação de ações com 
objetivos comuns. 

 



- Falta de conhecimento e de 
experiências junto aos municípios 
quanto a política de consórcios públicos. 

- Promover encontros regionais reunindo representantes dos governos municipais, estadual e federal 
para discutir a possibilidade da realização de ações conjuntas na região, podendo contar também 
com a participação de representantes de outras entidades para ampliar as discussões locais e 
regionais. 

- Falta de diálogo por parte dos 
gestores municipais com as bases 
sociedade civil: ONG 

- Realização pelo o Estado de seminários de sensibilização dos gestores municipais para a 
importância da participação popular na gestão pública. 

- Restrição orçamentária. 
- Ampliação dos percentuais e alíquotas dos repasses federais e estaduais (reforma tributária) assim 
como distribuição dos recursos tendo como base os indicadores sociais, de modo a contribuir para a 
redução das desigualdades sociais. 

- Falta de uma melhor capacitação 
dos gestores das associações 
comunitária para gerir e executar 
projetos. 

- Realização de treinamento pelo Estado para capacitar os gestores das Associações Comunitária 
quanto a administração e execução de projetos, bem como com relação as obrigações legais. 

- Fragilidade dos Conselhos e 
Fórum regionais existentes. 

- Fortalecimento dos Conselhos Regionais e do Fórum permanente para discussão das políticas de 
desenvolvimento econômico e social na região, assim como para monitoramento e avaliação das 
ações municipais, estaduais e federais implementadas na região  

- Necessidades de mais elementos 
de transparência quanto as 
definições de prioridades, assim 
como na aplicação dos recursos 
públicos. 

- Implementação e ampliação nos municípios de instrumento como orçamento participativo, assim 
como divulgação via internet, rádios normais e demais meios de comunicação das ações 
governamentais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                              RESULTADO DA OFICINA 
                                                    Sede: CAMOCIM 
 
                                                          Municípios: Acaraú, Bela Cruz, Camocim, Cruz, Itarema, Jijoca 
                                                                          de Jericoacoara, Marco, Morrinhos, Barroquinha, Chaval, Granja, 
                                                                          Martinópole e Uruoca. 

 

 

 



SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
 

PLANO PLURIANUAL PARTICIPATIVO 2008 – 2011 
1as OFICINAS REGIONAIS – “O CEARÁ QUE QUEREMOS – Respeitando a Diversidade Regional” 

MATRIZ ANALÍTICA DOS TEMAS CRÍTICOS 
 

REGIÃO: Litoral Oeste                                                                                                                                 DATA: 30/05/07 

LOCAL: Camocim  

RELATOR: Elenita Mota Lopes Teixeira 

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária                           ÁREA TEMÁTICA: Educação Básica, Profissionalizante e Superior 

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Dificuldade de aprendizagem de 
leitura e escrita nas escolas 
públicas 

- Avaliações externas para detectar o nível de aprendizagem dos alunos com divulgação dos 
resultados imediatos 

- Desenvolver programas voltados para a melhoria da aprendizagem 

- Simplificar os resultados das avaliações de forma clara 

- Capacitação de professores alfabetizadores 

- Desvalorização dos profissionais 
de educação 

- Curso de formação continuada para professores 

- Melhoria salarial 

- Respeito pelo profissional em todos os aspectos 

- Rever o Plano de Cargos e Carreiras do magistério (criação e revisão) 

- Precariedade da estrutura física 
escolar da educação básica 

- Construção de escolas 

- Reforma e ampliação de escolas 

- Aquisição de equipamentos de informática 

- Criação de laboratórios de ciências 

- Manutenção dos laboratórios existentes 

- Melhoria dos equipamentos escolares 



- Professores mal qualificados 

- Formação continuada 

- Rever os currículos dos cursos de formação dos professores 

- Avaliar o professor para verificar em que perfil ele se enquadra 

- Falta de conscientização da 
família 

- Projetos voltados à educação das famílias 

- Projetos de incentivo aos pais para acompanhamento aos filhos  

- Falta de apoio e compromisso 
dos órgãos públicos (Juizado de 
Menores, Conselho Tutelar, Ação 
Social) 

- Fortalecimento dos Conselhos 

- Falta de estrutura física própria 
para educação superior e 
profissionalizante 

- Reabertura da escola agrícola de Granja, transformando-a em escola técnica profissionalizante que 
atenda toda a região (a escola agrícola está desativada) 

- Implantação de uma escola técnica profissionalizante em Bela Cruz por ser um centro que pode 
facilitar o acesso das cidades vizinhas 

- Implantação de uma Universidade com construção de sede própria 

- Falta de perspectiva dos 
adolescentes oriundos do ensino 
médio 

- Buscar parcerias com empresas públicas e privadas 

- Projetos voltados para criação do primeiro emprego 

- Descontinuidade das políticas 
públicas educacionais. 

- Análise criteriosa dos projetos em andamento 

- Continuidade e fortalecimento dos projetos exitosos 

 

 

RELATOR: Regis Braga 

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária                                              ÁREA TEMÁTICA: Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Falta de um centro artesanal que 
contemple todas as necessidades 
das linguagens artísticas, culturais, 
priorizando o artesanato e a culinária 

- Criar centros culturais, revitalizar e equipar os existentes 

- Criar mecanismos de fiscalização e acompanhamento dos equipamentos instalados 



- Falta de políticas públicas para a 
cultura 

- Estimular a criação de políticas públicas municipais e regionais interagindo com a política estadual 
da cultura 

- Falta de integração regional com 
relação ao calendário de eventos 

- Reativar o fórum regional de cultura e turismo com o objetivo de construir um calendário cultural 
regional 

- Falta de um inventário e 
tombamento dos bens patrimoniais 

- Promover e realizar um inventário e tombamento dos bens patrimoniais 

- Ausência de uma política de 
valorização e financiamento das 
culturas populares 

- Investir em grupos populares 

- Que o CREDE insira nos currículos escolares o folclore 

- Criar mecanismos de funcionamento dos grupos populares revendo as políticas dos editais 

- Ausência de um plano de 
desenvolvimento turístico regional 
que priorize o interior 

- Criar um plano de desenvolvimento turístico regional que priorize o interior 

- Deficiência das políticas públicas 
de saúde e segurança voltadas 
para o turismo 

- Aprimorar a segurança pública e serviços de saúde voltados ao atendimento turístico 

- Deficiência no controle da 
prostituição e do tráfico de drogas 
e usuários  

- Combate de forma repressiva e de inteligência à prostituição e ao tráfico de drogas 

- Investir num roteiro integrado 
regional e fazer estruturação do 
produto turístico 

- Realizar um inventário da oferta turística 

- Criar, implantar e promover o roteiro turístico integrado regional 

- Ausência de mão de obra 
qualificada para o turismo e o 
esporte e a qualidade do produto 
artesanal 

- Criar um centro de formação nas áreas de turismo, esporte e entretenimento 

- Proporcionar ao artesão cursos profissionalizantes e capacitações 

- Deficiência do aeroporto regional 
de Camocim 

- Execução do projeto já elaborado SEINFRA/DERT para o aeroporto de Camocim-Ce 

- Inexistência de campanhas 
promocionais voltadas para o 
turismo 

- Que a SETUR desenvolva campanhas promocionais para vender o destino regional 

 

 



RELATOR: Sueli Zeferino Ferreira 

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária                       ÁREA TEMÁTICA: Assistência Social, Segurança Pública e Justiça                                                                                                                                     

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Exploração sexual de crianças e 
adolescentes; Drogaditos; 
Gravidez na adolescência; Criança 
e adolescente em situação de rua, 
gerando mendicância e 
ociosidade; Violência intra-familiar; 
Trabalho infantil 

- Implantação dos seguintes serviços: Núcleo Regional de Reabilitação ao Usuário de Drogas; Abrigo 
Regional para Proteção à Criança Vitimizada; Unidade de semi-liberdade e Unidade de Privação de 
Liberdade de forma regionalizada; implantação de CREAS (Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social) consorciado e co-financiado pelo Estado; capacitação e geração de renda para as 
famílias com crianças em situação de trabalho infantil 

 - Ausência de retaguarda para 
atenção à criança e adolescente; 
ausência de equipe multidisciplinar 
nos fóruns, gerando sobrecarga na 
equipe técnica do município; falta 
de conhecimento da política de 
assistência social pelo poder 
judiciário (MP e Juizados) 

- Implantação de equipe multidisciplinar nos fóruns como preconiza o ECA; capacitação continuada 
para o Poder Judiciário e Segurança Pública sobre as questões da política da Assistência Social; 
implantação de comarcas autônomas nos municípios de comarcas vinculadas para realizar as ações 
de retaguarda 

   - Falta de presídios regionais em 
Acaraú e Camocim 

- Construção de presídios regionais nos municípios de Acaraú e Camocim 

                                                                                                                    
- Violência contra a mulher; falta 
de delegacia especializada para a 
mulher e Juizados especializados; 
ausência dos Conselhos 
Municipais de Assistência Social 

- Implantação de Delegacia da Mulher e Juizados Especiais de Atenção à Mulher, com equipe 
multidisciplinar em nível regional, de acordo com a Lei Maria da Penha 

- Apoio técnico para implantação do Conselho da Mulher em todos os municípios da região 

- Implantação na região, de um observatório sobre a violência familiar e doméstica 

- Falta de efetivo policial; falta de 
delegacia de Polícia Civil 

- Implantação de Delegacias Civis, ou seja, Polícia Civil em todos os municípios da região 

- Dificuldade de inserção do jovem 
no mercado de trabalho; frágil 

- Revitalizar e ampliar a atuação dos CVT’s e da Escola Agrícola, co-financiados pelo Estado com o 
devido encaminhamento para o mercado de trabalho 



participação comunitária dos 
jovens nos debates e questões 
sociais 

- Elaboração de um diagnóstico para implantação de um programa de sensibilização e inserção do 
jovem nas questões sociais (recursos do FECOP) 

- Ausência de trabalho 
diferenciado à pessoa com 
deficiência  

- Ampliação de recursos da saúde e da educação para implantação de equipe multidisciplinar para 
atendimento de pessoas com deficiência e aquisição de equipamentos de reabilitação 

- Falta de um projeto e de ações 
direcionadas para a comunidade 
indígena 

- Articular com o Governo Federal a implantação do CRAS indígena (Acaraú e Itarema) 

- Recursos escassos para 
efetivação da política para o idoso 

- Destinar recursos do FECOP para atendimento ao idoso 

- Quantidade insuficiente de 
núcleos regionais de Assistência 
Social 

- Ampliar os núcleos regionais e/ou contratação de profissionais para os núcleos já existentes 

- Garantir a participação dos municípios na definição do processo de regionalização dos núcleos de 
Assistência Social 

- Falta de capacitação aos 
profissionais e famílias para a 
questão do aproveitamento 
alimentar. 

- Constituição e fortalecimento dos CONSEAS 

- Ampliação de cursos de educação alimentar e aproveitamento de alimentos 

- Ampliação de cozinhas e hortas comunitárias e restaurantes populares 

 

RELATOR: Davi 

IDÉIA – FORÇA: Sociedade Justa e Solidária                                                          ÁREA TEMÁTICA: Saúde 

                                                                                                                                   

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Hospital Pólo 
- Implantação de Hospital Pólo na 12ª CERES 

- - Fortalecimento do Hospital Pólo na 16ª CERES 

- Hospitais 
- Concluir o Hospital Regional de Acaraú 

- Fortalecer os hospitais já existentes. 

- Atenção Básica 
- Fortalecimento da estrutura da PSF (equipamentos, estrutura físicas e profissionais) 

- Rotatividade de profissionais 



- Capacitação de profissionais 

- Educação em saúde 

- Falta de apoio da CERES. 
- CERES deve realizar auditorias nos PSF’s, atualização CNES, realização de CIB, controle de 
endemias 

- Central de regulação, não 
cumprimento da PPI 

- Funcionamento da PPI, gestores priorizar serviços locais 

- Criação do centro de especialidades 

- Formação de consórcios públicos 

- PPI de assistência farmacêutica 

- Cumprimento da PPI (prazo, validade) 

- Ampliação da lista de medicamentos 

- Reunião para atualização da relação de medicamentos 

- Baixos valores da tabela do SUS - Atualização dos valores dos procedimentos 

- Macro regional (Sobral) falta 
resolutividade 

- Hospital secundário para a população de Sobral para desafogar a Santa Casa 

- Fortalecimento da atenção terciária 

- IML Sobral - SVO - Estruturação do IML Sobral, implantação do SVO (regional) 

 UTI - Criação de UTI’s neonatal, aumento do número de leitos pediátricos e adultos 

- Equipamentos, SAMU e CCZ - Implantação de SAMU e CCZ regionais 

- CEO regional - Implantação do CEO regional 

- Farmácia viva regional - Financiamento para implantação 

- LACEN - Descentralização de unidades (Sobral) + envio dos resultados 

- Saneamento básico - Implantação de saneamento básico (esgoto e água potável) 

- Capacitação de profissional - Criação de cronograma adequado e articulado 

- Pacientes psiquiátricos (CAPS), 
dependentes químicos infantis 

- Criação de CAPS infantil para as regiões e CAPS AD (álcool e drogas) 

- Projetos educativos - Implantação nos municípios do Projeto DST / AIDS 

  

 Outras propostas: 

 - Implantar um programa de terapias alternativas para dependentes químicos 

 



RELATOR: Ricardo César Alves Torres 

IDÉIA – FORÇA: Economia para uma vida melhor               ÁREA TEMÁTICA: Agricultura Familiar, Agronegócios, Indústria e  

                                                                                                                                Comércio, infra-estrutura  

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

Agricultura familiar  

- Falta de incentivo à produção, 
beneficiamento e comercialização 

- Fomento ao crédito; sensibilizar as comunidades e os pequenos produtores 

- Apoio e acompanhamento técnico contínuo 

- Sensibilizar as comunidades e os pequenos produtores identificando suas reais necessidades 

- Inclusão no turismo 
- Identificar as potencialidades turísticas das comunidades, incentivando-as para o desenvolvimento 
do turismo na agricultura familiar 

- Pesca: baixo nível tecnológico e 
falta de capacitação 

- Estimular novas alternativas de produção e tecnologia sustentável, na pesca artesanal e extrativista 

- Falta de apoio e incentivo à 
cultura do caju e da mandioca. 

- Implementar políticas estruturantes de apoio ao desenvolvimento da cajucultura, destacando o 
próprio caju, como também a mandioca. 

Agronegócios  

- Falta de política de incentivo 
técnico e financeiro 

- Estimular os produtores locais através de políticas públicas exclusivas para o agro negócio 
(agricultura, pesca, artesanato, fruticultura, horticultura, pecuária) 

Indústria / Comércio/ Tecnologia  

- Falta de um centro técnico de 
comercialização regional 

- Criar e implantar o centro de comercialização regional. 

Infra-estrutura  

- Acesso rodoviário ineficiente 

- Pavimentação dos seguintes percursos: Bela Cruz / Parazinho, Marco / Granja, Preá - Ce 085, 
Barroquinha / Bitupitá; 

- Construção da ponte no trecho Guriu / Mangue Seco; Aborrecido / Camocim; Cambôa do Feijão / 
Camocim 

- Hospital Regional de Acaraú - Concluir a obra do Hospital Regional de Acaraú 

- Deficiência no atendimento da 
eletrificação rural nas comunidades 

- Ampliação da rede de eletrificação rural. Programa Luz para Todos 



- Baixo aproveitamento dos 
mananciais existentes 

- Revitalizar através de canais os mananciais existentes, com águas dos açudes, principalmente o 
Lago Seco em Camocim e Lagoa da Jijoca de Jericoacoara 

 

RELATOR: Jose Bezerra de Sousa Junior 

IDÉIA – FORÇA: Economia para uma vida melhor                           ÁREA TEMÁTICA: Habitação, saneamento e meio ambiente 

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Destruição de mangues e matas 
ciliares dos corpos de água e 
mananciais  

- Reflorestar os mangues e matas ciliares 

- Estabelecer parcerias entre entes federados com vista à fiscalização 

- Aparelhar os órgãos fiscalizadores (transporte, técnicos, etc.) 

- Convênios entre entidades 

- Inserir educação ambiental no currículo escolar 

- Manejo inadequado de resíduos 
sólidos 

- Orientar e acompanhar a construção dos planos municipais e regionais de manejo de lixo 

- Desmatamentos queimadas e uso 
de agrotóxicos 

- Políticas públicas que incentivem a agricultura sustentável e práticas agrícolas saudáveis  

- Extinção dos animais silvestres 
através do comércio 

- Intervir de forma eficiente através da educação e punição para evitar o comércio de animais 
silvestres 

- Abrangência insuficiente do 
projeto sanear, nos municípios 

- Incluir residências ao Sistema de tratamento de esgoto (através das ligações domiciliares) e ampliar 
o programa às áreas não assistidas 

- Água inadequada para o consumo 
humano 

- Melhorar e ampliar o monitoramento da água para o consumo humano   

- Rede de abastecimento 
insuficiente nas zonas urbanas e 
rurais 

- Ampliar o abastecimento de água e criar mecanismos de reutilização da água. 

- Falta de controle de animais 
vetores no perímetro urbano 

- Intensificar ações e fortalecer políticas deste controle urbano  

- Déficit habitacional - Construir casas ou conjuntos habitacionais na sede e zona rural 

 



- Falta de infra-estrutura na zona 
rural e urbana  

- Construir posto de saúde e escolas nos conjuntos habitacionais; 

- Criar políticas públicas que facilitem a aquisição de imóveis  

- Falta de ordenamento do espaço 
urbano 

- Adequar a habitação de acordo com o plano diretor participativo do município 

- Falta de execução de projetos 
habitacionais existentes 

- Rever e executar os projetos habitacionais existentes de forma descentralizada (associações, 
municípios) 

 

RELATOR: Socorro Rocha / Hildenhon 

IDÉIA – FORÇA: Gestão Ética, Transparente e Participativa                  ÁREA TEMÁTICA: Dimensão Político Institucional do 
Desenvolvimento Sustentável               

 

TEMA CRÍTICO PROPOSTAS DE AÇÕES 

- Falta qualidade no atendimento 
por parte dos servidores públicos 

- Qualificação dos servidores 

- Fazer funcionar as Ouvidorias, Controladorias para inibição da corrupção do setor público 

- Avaliação sistemática dos servidores 

- Ausência de capacitação e 
humanização dos gestores e 
servidores públicos 

- Capacitação para um atendimento humanizado 

- Falta de valorização dos 
servidores públicos 

- Planos de Cargos e Carreiras revisados com base no incentivo da produtividade e desempenho da 
função, com avaliação anual (da função) 

- Falta de instrumento para a 
sociedade civil na participação, 
fiscalização, avaliação e execução 
das políticas públicas 

- Inserir nos currículos escolares disciplinas sobre as políticas públicas participativas 

- Avaliação anual do Governo do Estado nos municípios, sobre recursos, projetos vindos para o 3º 
setor 

- Criação e divulgação de 0800 em todas as secretarias (número de 3 dígitos), onde uma pessoa 
atenda as informações da população 

- Criação de um site de todas as informações do Governo em todas as áreas, bem como, utilizar a 
rede de ensino do Estado para divulgação 

- Universalização da TV Assembléia no Estado 

- Disponibilizar os documentos do PPA para os delegados 



- Falta transparência na utilização 
dos recursos públicos 

- Ver propostas do tema anterior 

- Inexistência de um órgão de 
fiscalização para efetivar a 
participação nos Conselhos 

- Criação de um órgão regulador do funcionamento dos Conselhos 

- Criação de agentes corregedores do Ministério Público em nível regional 

- Eleição direta para os Conselheiros, respeitando relação de gênero e quoruns 

- Ajuda de custo para os Conselheiros eleitos 

- Falta de execução das discussões 
e ações 

- Criação de fóruns regionais do PPA 

- Baixo índice de cooperativismo 
entre os entes produtivos 

- Desenvolver os Arranjos Produtivos Locais com base no cooperativismo 

- Estreitar o relacionamento entre as secretarias e as associações rurais e urbanas 

- Falta de capacitação da população 
organizada ou não, na elaboração 
de projetos para captação de 
recursos - Criar bancos de técnicos multidisciplinares para capacitar membros do 3º setor, na elaboração de 

projetos 
- Ineficiência de técnicos para a 
elaboração de projetos para o 3º 
setor 

- Ineficiência da fiscalização no 
setor produtivo nos municípios 
(castanha de caju) 

- Desenvolver os Arranjos Produtivos Locais com base no cooperativismo 

- Estreitar o relacionamento entre as secretarias e as associações rurais e urbanas 

- Inexistência de leis com definição 
de percentuais mínimos para 
execução das políticas na 
assistência social 

- Criação de leis instituindo percentual mínimo para execução das políticas de assistência social 

- Desarticulação dos Conselhos de 
participação popular 

- Criação da Câmara Estadual dos Conselhos populares e setoriais 

- Falta de equidade na distribuição 
dos recursos entre os municípios 

- Rever os critérios de distribuição dos recursos, respeitando a equidade 

 


